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4  MÉTODO DA UNIDADE DE ESFORÇO DE PRODUÇÃO 

4.1  Introdução

O método da Unidade de Esforço de Produção tem por objetivo principal a unificação da produção através da criação de uma unidade de medida abstrata comum e homogênea para a produção diversificada das indústrias. Uma medida abstrata utilizada para unificação da produção é o esforço de produção. Segundo Allora (1995) para fabricar um produto é necessário: “...o esforço humano, o esforço material, o esforço de capital, todos os esforços diretos como o do operário que opera a máquina, o da eletricidade que a movimenta etc ... e todos os esforços indiretos como os de manobra da ponte rolante e da turma da manutenção”. (Allora, 1995, p. 65)

Partindo dos esforços despendidos para transformar matéria-prima em produto acabado, o método das unidades de esforço de produção (UEP) determina a relação entre os esforços efetuados para produzir os diferentes produtos, utilizando uma unidade de medida única para todos os esforços efetuados.

Cabe ressaltar que o método em questão analisa apenas o processo de transformação da matéria-prima em produto acabado, sendo que os custos relacionados com a própria matéria-prima não é referenciado na determinação do custo de transformação. Iarozinski Neto (1989) considera que o método da unidade de esforço de produção trata a matéria-prima como “mero objeto de trabalho”, não sendo enfocado por esse método para determinação do custo dos produtos. (Iarozinski Neto, 1989, p. 41)

4.2 Aspectos Históricos

A unificação da produção através da noção abstrata pode ser utilizada por meio de diferentes unidades de medida de produção, gerando diferentes métodos, cada qual empregando determinada filosofia e determinados princípios. Os mais conhecidos são: Chrone (Haymann); Hora-Padrão ou Standard-Hour (Carrol); Unidade de Equivalência (Diversos Autores); Unitá-Base (Perrella); Unidade GP (Perrin) e Unidade UP ou UEP (Allora-Alfrand). 

O método GP desenvolvido pelo engenheiro francês Georges Perrin baseia-se na equivalência das máquinas e não dos produtos, obtendo a sua unidade através dos passos do processo de fabricação de cada produto (Gantzel e Allora, 1996 ).Com o falecimento de Perrin, o método implantado em algumas empresas francesas não obteve continuidade, caindo no esquecimento.

O discípulo de Perrin, Franz Allora, reestudou o método GP desenvolvendo modificações na sua sistemática; promoveu uma maior agilidade às aplicações do método, destacou e diferenciou de forma mais acentuada as atividades produtivas e administrativas; com base nestas e em outras modificações renomeou o método GP para método UP – Unidade de Produção, também conhecido como UEP – Unidade de Esforço de Produção, por utilizar o esforço de produção como unidade de medida abstrata.

Segundo Iarozinski Neto (1987), o método da UEP é uma reinterpretação da metodologia de Perrin, apresentando modificações que proporcionaram maior agilidade e resultaram na criação dos “índices de rotação”. Estes índices de rotação possibilitaram a identificação dos lucros individuais de cada produto e o comprometimento dos gastos gerais (despesas de estrutura) na formação dos diversos preços com base nos custos dos produtos. (Iarozinski Neto, 1987, p.43)

A introdução do método da Unidade de Esforço de Produção no Brasil refere-se da década de 60, entretanto, segundo Iarozinski Neto (1989), nas empresas do sul do Brasil a implantação iniciou por volta de 1976 por Franz Allora. O método obteve grande aceitação nas empresas multiprodutoras nos diversos Estados, principalmente em São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, tendo com isso se tornado alvo de muitos trabalhos e estudos científicos nas diversas Universidade desses Estados.

4.3 Princípios

O método da Unidade de Esforço de Produção está sedimentado em três princípios: Princípio do Valor Agregado, Princípio das Relações Constantes e Princípio da Estratificação.

4.3.1  Princípio do Valor Agregado

Este princípio, incorporado ao método GP (de Georges Perrin) por Alfrand e Allora, estabelece que a agregação de valores à matéria-prima ocorre com base nos esforços empregados na produção para a transformação da matéria-prima em produto acabado. 

Iarozinski Neto (1989, p. 47) descreve que “ ...é através do trabalho empregado no processo de transformação que a empresa atinge seu objetivo operacional de transformar matéria-prima em produtos acabados”. Sendo assim, é com base na transformação referida e da execução desse esforço de produção para fabricar o produto, que a empresa industrial deve obter seu lucro, através da agregação de valores à matéria-prima em virtude do trabalho executado sobre esta.

4.3.2 – Princípio das Relações Constantes

O princípio das relações constantes representa a constância das unidades de medida que, uma vez definidas, permanecem constantes no decorrer do tempo. As relações entre os potenciais produtivos dos postos operativos não devem variar em virtude de fatores externos; apenas quando ocorrem alterações na estrutura produtiva da fábrica é que essas relações constantes poderão( ou deverão) sofrer mudanças.

Allora (1985) apresenta a definição que o engenheiro Perrin propôs a este princípio, porém denominado de Princípio das Constantes Ocultas no método GP:

“ Qualquer que sejam os preços unitários, os esforços de produção desenvolvidos pelas diversas operações elementares de trabalho de uma fábrica são interligados entre si, por relações constantes no tempo”.(Allora, 1985, p. 66)

4.3.3 – Princípio da Estratificação

Este princípio foi inicialmente enunciado por Perrin no método GP. O princípio estabelece que, quanto mais precisa a relação de itens de custo e maior a quantidade destes diretamente alocados ao produto ou ao posto operativo, maior precisão haverá nos resultados obtidos. Antunes Jr (1989) destaca que “o grau de exatidão de um custo cresce com cada item de gastos ou despesas, consideradas como despesas imputáveis” . (Antunes Jr, 1989, p.46).

Os custos indiretos, ou não vinculados diretamente a um posto de trabalho, precisam de alocação utilizando bases de rateio o que torna o resultado aproximado e, talvez, incorreto, pois variando as bases de rateio os valores deverão alterar, consequentemente poder-se-á aplicar bases de rateio que não demonstrem a real utilização do item de custo ao produto.

Na prática, essa estratificação ocorre até certo ponto, pois as informações advindas deste detalhamento ou estratificação deverão compensar o custo de sua obtenção. Quando o valor da parcela do item for irrisório no custo do produto ou do posto operativo, deve-se reanalisar a necessidade do excesso de estratificação, pois além de aumentar o custo, torna o trabalho exaustivo, podendo provocar desmotivação na execução e implementação do método da UEP.

4.4. Implementação e Operacionalização do Método da UEP

De acordo com Antunes Jr (1988), Bornia (1988) e Iarozinski Neto (1989), a aplicação do método da UEP pode ser caracterizada pela observação de duas etapas: a implementação e a operacionalização.

Etapa I: Implementação

A atividade de transformar matéria-prima em produto acabado é a mesma para todas as empresas industriais, porém, em função de diversos fatores e setores industriais o modo como esta atividade é executada não permanece constante. Cada fábrica apresenta um processo produtivo próprio, com características e particularidades específicas. O método da UEP leva em consideração essas peculiaridades, mas a lógica e a metodologia utilizada na implementação deste método mantêm-se inalteradas, fundamentadas em conceitos e procedimentos próprios, sendo estes apresentados na figura 4.1 e analisados com mais profundidade na seqüência.

4.4.1 Análise da Estrutura Produtiva

O método da UEP baseia-se fundamentalmente na estrutura fabril, objetivando determinar o custo dos produtos fabricados na empresa. Assim, para implementar um método de custeio é necessário o conhecimento prévio do processo produtivo, suas peculiaridades e particularidades, seus procedimentos técnicos utilizados, suas linhas e roteiros de produção existentes, seus postos de trabalho, enfim o processo produtivo como um todo.

Através do conhecimento do processo produtivo e consequentemente da estrutura produtiva, obtêm-se os dados e informações necessários à implantação do método em questão.
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         Etapas de implantação do método da UEP propriamente dito

          Informações necessárias à implantação do método da UEP

Figura 4.1– Etapa I - Roteiro geral de implementação do método da UEP

Fonte: Adaptado de Antunes Jr (1988).

4.4.2 Definição dos Postos Operativos 

Para implementação do método da UEP, após o conhecimento da estrutura produtiva, é necessário conhecer as operações de trabalho que deverão formar o produto final. O agrupamento dessas operações, em decorrência de sua similaridade, homogeneidade e espaço físico, irá constituir o Posto Operativo. Esse agrupamento de operações pode ser feito, na prática, através da união de atividades iguais executadas em uma mesma localidade ou em uma mesma máquina.

Cabe destacar que uma máquina não representa necessariamente um posto operativo. Podendo esta, devido a sua complexidade e por executar diversas operações, consumindo assim, esforços diferentes, constituir mais de um posto operativo. A determinação do posto operativo é feita com base na similaridade e homogeneidade das operações.

Enfatizando esta definição, Bornia (1988) destaca posto operativo como “uma ou mais operações simples e homogêneas, ou seja, as operações desenvolvidas por um posto operativo são de mesma natureza para todos os produtos que passam por ele”. (Bornia, 1988, p.9)

Iarozinski Neto (1989) conceitua posto operativo da seguinte forma: “deve-se agrupar operações semelhantes e de mesma natureza (...) e com uma relativa semelhança na estrutura dos custos das operações elementares”. (Iarozinski Neto, 1989, p. 63)

4.4.3 Definição das Operações dos Postos Operativos

Segundo Iarozinski Neto (1989), é de grande importância a correta escolha das operações que farão parte do posto operativo, pois isto se refletirá diretamente na precisão da unidade de esforço de produção.Uma maior precisão na unidade de esforço de produção é obtida utilizando-se uma maior homogeneidade dos postos operativos.

Com intuito de elucidar esta definição, pode ser citado o exemplo apresentado por Allora (1985) e Antunes (1988). Utilizando o caso de um posto operativo definido com uma única operação, por exemplo: 1) Posto Operativo – Desbaste de Barras Cilíndricas de Aço ABNT 1020 no Torno nº 756 e 2) Posto Operativo – Usinagem definida através de um agrupamento de várias operações elementares.
Ao analisar o primeiro posto operativo, a precisão é maior, pois consegue-se mais facilmente calcular o esforço despendido. Enquanto que no segundo posto operativo, em função do número de variações nas operações, como tamanho da peça, intensidade da usinagem, torna-se mais impreciso.

Todavia, devido à complexidade da fábrica e do trabalho de implementação do método, o excesso de precisão dos postos operativos pode desestimular e desmotivar as pessoas envolvidas; este fenômeno pode ocorrer ao se tentar buscar uma homogeneidade exagerada proporcionando a criação de um elevado número de postos operativos. Isto pode induzir a inviabilidade do método, em virtude de seu elevado custo de implementação. Como conseqüência, considera-se mais conveniente a utilização de resultados com menor precisão, do que tornar a implantação do método inexeqüível.

4.4.4 Definição dos Parâmetros de Capacidade

Cada posto operativo possui um potencial de produção que, quando acionado, consome trabalho. Este trabalho, para que possa ser medido, deve ser referenciado a um parâmetro. 

Assim, os parâmetros de capacidade são unidades físicas que possibilitam a medição do esforço de produção de um dado posto operativo. Fatores relativos ao tempo de produção, volume ou massa produzida, são comumente utilizados. Para execução do método da UEP, a literatura existente considera a unidade de tempo como o mais apropriado, principalmente a hora/máquina ou a hora/posto operativo.

4.4.5 Cálculo dos Fotos-Índices dos Postos Operativos

O foto-índice representa o custo horário de todos os itens necessários no processo de transformação da matéria-prima em produto acabado, como mão-de-obra direta e indireta, material de consumo, energia elétrica, depreciação, entre outros. O cálculo do foto-índice é obtido através da identificação dos custos de transformação horários do posto operativo.

Bornia (1988) considera foto-índice de um posto operativo como sendo “os principais custos de transformação, por unidade de capacidade, relacionados com aquele posto operativo em um instante de tempo.”(Bornia, 1988, p.10)


Fonte: Bornia, 1988

Antunes Jr. ( 1988 ) e Iarozinski Neto ( 1989 ) apresentam um roteiro para orientar e destacar quais os principais itens que compõem o custo dos postos operativos. Ao ser analisada e verificada insuficiente a relação de itens propostos, pode-se efetuar um detalhamento mais acentuado, observando os benefícios que o mesmo atribuirá à implementação do método. A figura 4.2 apresenta os principais grupos de contas que constituem o foto-índice item.
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Figura 4.2 – Principais grupos de contas para cálculo do foto-índice

Fonte: IAROZINSKI NETO, 1989.

4.4.5.1  Mão-de-Obra Direta

A mão-de-obra direta apresenta-se constituída pelos funcionários ou operários, que trabalham diretamente nas linhas de produção, executando as atividades de transformação de matéria-prima em produto acabado.

O custo da mão-de-obra direta é obtido dividindo-se o salário do operário pelo número de horas trabalhadas por mês; no caso de horistas, multiplica-se o número de horas trabalhadas pelo salário/horário previamente determinado.

Como a mão-de-obra direta refere-se a um grupo específico de operários, seu custo é alocado diretamente ao posto operativo, sem necessidade de bases de rateio. O cálculo do foto-índice item mão-de-obra direta, em conseqüência do descrito anteriormente, deve refletir o custo real da mão-de-obra referente a determinado posto operativo.

4.4.5.2  Mão-de-Obra Indireta

A mão-de-obra indireta representa os funcionários que trabalham indiretamente na produção, como gerente de produção, supervisores. A alocação dos custos deste item é efetuada com base no coeficiente de distribuição ou índice de atenção. Antunes (1988) apresenta uma demonstração mais aprofundada do funcionamento do coeficiente de distribuição, mas a filosofia deste consiste em determinar, em uma escala de zero a dez, a atenção despendida por gerentes, supervisores ou mestres, aos diversos postos operativos. Em virtude da subjetividade, este método deve ser baseado no conhecimento e experiência prática e diária dos profissionais em questão (gerentes, supervisores e mestres), configurando, assim, a forma mais precisa possível do custo de cada posto operativo.

4.4.5.3  Encargos e Benefícios Sociais

“Compreende todo tipo de assistência prestada ao operário e toda obrigação de lei suportada pelo empregador. Para este grupo de contas devem entrar as contribuições exigidas por lei, como INSS, FGTS, SENAI, contribuição sindical, férias e todos os eventuais benefícios que a empresa forneça aos operários da fábrica (os encargos e benefícios referentes à administração/vendas/finanças não deverão ser considerados) como assistência médica e odontológica, transporte, alimentação, etc”. (Antunes Jr., 1988, p. 73)

Após este montante ser contabilizado, é possível calcular uma porcentagem global destes encargos e benefícios sobre o total dos salários efetivamente pagos ao setor produtivo da empresa, aplicando sobre esta o custo hora-trabalhada.

4.4.5.4  Depreciação Técnica

Herrmann Júnior (1981) define depreciação como sendo a “desvalorização que um objeto sofre em virtude do uso, ação do tempo ou evolução técnica”. (Herrmann Jr, 1981, p.232) Enquanto Monks (1987) “considera depreciação como um procedimento de contabilidade para reduzir o valor de um ativo onerando-o como uma despesa com o tempo (ou seja, incrementos anuais)”. (Monks, 1987, p.38)

Assim, quando se adquire um bem (máquinas, equipamentos, instalações) desembolsa-se um determinado valor, ou seja aplica-se parte do capital da empresa na aquisição do bem com o intuito de possibilitar o melhoramento da instituição. Contudo, com o tempo e com o uso, este bem começa a se desgastar, diminuindo seu valor. Esta perda de valor, em virtude do desgaste e da obsolescência, é denominada depreciação.

Para efeito de implementação do método de custeio em questão, não é utilizada a depreciação contábil mas sim a depreciação técnica. Depreciação contábil é aquela onde o valor de aquisição do bem é dividido por uma vida útil determinada pela legislação ou pelo Fisco e, desta forma, encontra-se a parcela anual da mesma. Ao passo que depreciação técnica ou extra-contábil refere-se à perda de capacidade produtiva real do bem. Para o cálculo da depreciação técnica ou extra-contábil (não sendo permitida por lei, apenas para efeito de gerenciamento), emprega-se um procedimento similar ao da depreciação contábil. Verifica-se o valor de aquisição e divide-se por sua vida útil estimada em virtude de sua real utilização (vida útil verdadeira), em decorrência do desgaste que o bem deverá obter, encontrando-se assim, a parcela anual do custo da depreciação. Para encontrar a parcela mensal, divide-se pelo número de meses que há no ano. (Iarozinski Neto, 1989)

Por se tratar de uma estimativa da vida útil, o custo da depreciação técnica dificilmente apresentará um valor exato e preciso. Porém, convém estimar esse valor da vida útil com muita responsabilidade e por profissionais que possuam uma certa experiência para, com isso, o custo aproximar-se bastante da realidade fabril.

O método da UEP utiliza a depreciação técnica ou extra-contábil por fornecer  a “noção real e direta da influência específica da depreciação na proporcionalidade entre os potenciais produtivos dos postos operativos”. (Antunes Jr., 1988, p.74)

4.4.5.5.  Material de Consumo Específico

Diversos autores, como Antunes Jr. (1988), Iarozinski Neto (1989), Xavier (1988) e Gantzel e Allora (1996) definem material de consumo específico como sendo aquele consumido diretamente por um posto operativo, ou seja, está vinculado ao funcionamento deste determinado posto. Como exemplo de material de consumo específico, existem lixas, brocas, óleo de corte, água, óleo de lubrificação.

Para calcular o foto-índice referente a materiais de consumo específico, Iarozinski Neto (1989) sugere a adoção dos seguintes procedimentos:

1.  Identificar quais são os materiais de consumo específico utilizados pelo posto operativo;

2. Fazer um levantamento do consumo do material relativo à unidade de capacidade escolhida (hora), considerando-se que a atividade ocorra em condições normais de funcionamento;

3. Calcular o montante monetário médio (preço médio) de cada item considerado;

4. Finalmente, o foto-índice material específico do posto operativo será obtido multiplicando o consumo por unidade de capacidade (hora) do posto operativo pelo valor monetário unitário de cada item de material de consumo específico na data-base considerada.

4.4.5.6  Material de Consumo Geral

São aqueles de uso comum da fábrica ou por diversos postos operativos. Não estão vinculados a nenhum posto operativo em específico auxiliando o funcionamento como um todo da fábrica, de acordo com Antunes Jr (1988), Gantzel e Allora (1996), Iarozinski Neto (1989) e Xavier (1988). Como exemplo de material de consumo geral existe material de limpeza, ferramentas gerais como alicates, chaves de fenda.

O procedimento, segundo Iarozinski Neto (1989), para o cálculo do foto-índice, item referente a materiais de consumo geral, é similar ao apresentado no item 4.4.5.5. (Material de Consumo Específico) como é descrito abaixo:

1. Identificam-se quais são os materiais de consumo geral de uso comum numa dada seção e aqueles relativos à toda fábrica;

2. Calcula-se a quantidade consumida destes materiais considerando-se o nível de atividade normal da seção ou fábrica. Por exemplo, quando a unidade de capacidade é a hora, procura-se dados relativos aos consumo de itens e a quantidade de horas trabalhadas no período referente a este consumo;

3. Calcula-se o valor monetário de cada item como descrito anteriormente para os materiais de consumo específico;

4. Distribuem-se as quantidades consumidas por unidade de capacidade dos postos operativos da fábrica através de uma base de rateio que seja representativa;

5. Finalmente, calcula-se o valor do foto-índice material de consumo geral multiplicando-se o valor do consumo que cabe ao posto operativo pelo valor monetário unitário do item.

4.4.5.7  Energia Elétrica

Para o cálculo do foto-índice referente à energia elétrica utilizam-se os valores gastos por cada equipamento e por cada posto operativo. Normalmente, a forma de apropriação, segundo Antunes Jr (1988), é através da potência instalada de cada posto. 

4.4.5.8  Manutenção

Machline et al (1977) definem manutenção como sendo a “conservação em condições operacionais satisfatórias dos elementos do ativo fixo da empresa, tais como máquinas, equipamentos, instalações e edifícios”. (Machline et al, 1977, p.327)

“A manutenção é uma atividade desenvolvida para manter o equipamento ou outros bens em condições que irão melhor apoiar as metas organizacionais. Isto, às vezes, reduz-se a um objetivo de minimizar os custos de manutenção de longo período. Contudo, assuntos de segurança, boa qualidade e até a sobrevivência da economia indicam que as atividades de manutenção devem ser suscetíveis a um limite extenso de objetivos. As decisões de manutenção devem refletir a viabilidade do sistema a longo prazo”(Monks, 1987, p. 466).

A manutenção, dependendo dos fatos que lhe deram origem, pode ser dividida em corretiva, preventiva, de acordo com Monks (1987) e Machline et al (1977), porém Antunes Jr (1988) e Iarozinski Neto (1989) acrescentam um terceiro tipo: para execução de novos trabalhos

a) Serviço de Manutenção de Rotina e Preventiva

É a inspeção de rotina e periódica dos equipamentos para deter possíveis paralisações indesejadas, assim mantém-se o bem sempre em condições satisfatórias de uso, para com isso, evitar quedas potenciais e/ou a necessidade de fazer maiores reparos ou adaptações. Pode ser citado como manutenção preventiva a lubrificação de máquinas, a revisão periódica e a limpeza.

Machline et al (1977) referem-se à manutenção preventiva como uma “técnica que mantém um controle contínuo sobre os equipamentos e efetua as operações julgadas convenientes, tanto com relação ao menor índice de falhas, como a intervalos regulares”. (Machline et al, 1977, p. 331)

Para o cálculo do custo deste item utilizam-se as fichas de emissão ou ordens de serviço para alocar seus valores aos respectivos postos operativos. Quando não existirem ordens de serviço, deverá ser utilizada uma base de rateio que melhor represente este custo, por exemplo valor dos equipamentos.

b) Serviço de Manutenção Corretiva ou de Emergência

Esta manutenção é feita através da reparação. Ao apresentar falhas e/ou defeitos a máquina deverá ser paralisada para verificar o que ocasionou tal falha para, possibilitar a posterior correção. Esse tipo de manutenção apresenta um elevado custo, pois além do próprio custo da manutenção, haverá o custo de ter produzido errado em virtude do defeito da máquina ou de não ter produzido devido a paralisação da mesma.

Desta forma, a metodologia considerada mais coerente, em virtude da aleatoriedade que este tipo de manutenção proporciona, é que estes custos devem ser adicionados aos anteriores (manutenção preventiva) e distribuídos aos postos operativos conforme as mesmas bases de rateio apresentadas no subitem “a”.

c) Serviços de Manutenção para Executar novos Trabalhos

Esta situação ocorre quando a manutenção é acionada para executar serviços que são necessários para a melhoria do funcionamento da fábrica, como por exemplo grandes reparações em equipamentos e construções. Em verdade, estes serviços constituem-se em imobilizações que, embora dissimuladas do ponto de vista da contabilidade e fiscalização, devem ser levadas em consideração para apuração dos custos reais dos produtos.

Pode-se imputar esses custos de duas formas básicas. No caso de haver uma determinada repetitividade na feitura desses trabalhos, pode-se considerar estes custos através de um aumento no montante dos custos de transformação totais. Por outro lado, se estes trabalhos tiverem um valor elevado, estes deverão fazer parte do custo próprio do equipamento, que consequentemente os distribuirá na forma de depreciação técnica.

4.4.5.9  Utilidades

Antunes Jr (1988) e Iarozinski Neto (1989) consideram utilidades como sendo elementos auxiliares à produção, como gás, combustível, ar comprimido, vapor, água e outros que são consumidos nos postos operativos. Sua alocação deve ser feita através do consumo real e as bases de distribuição efetuados de forma mais direta possível (como do consumo direto de vapor por um dado equipamento). Quando isso não for possível, a distribuição poderá ocorrer empregando bases de rateio específicas. Como exemplo, cita-se o gás utilizado para aquecimento no qual possui a possibilidade de ser distribuído às seções e aos postos operativos por meio das respectivas áreas.

Quando uma determinada utilidade tiver um grau de importância ou diferenciação significativo, justifica-se sua individualização no cálculo do foto-índice. Este fato acontece, normalmente, com a energia elétrica.

4.4.5.10  Outros

Quando existem custos de transformação que não estejam alocados diretamente a um determinado posto operativo e que apesar de não se enquadrarem nas contas acima citadas, afetam o custo dos produtos por existirem em virtude de sua fabricação e não possuírem um valor significativo a ponto de criar um foto-índice específico, deve-se criar o foto-índice referentes a “outros custos”. São exemplo deste grupo de contas os gastos com aluguel da fábrica e seguro dos equipamentos. 

4.4.6  Definição do Produto-Base

Após definidos todos os itens que compõem os postos operativos, a próxima etapa para implementação do método da UEP é a definição do Produto-Base. De acordo com Antunes Jr (1988), este consiste na escolha de um produto real ou fictício que apresenta de forma mais representativa a estrutura produtiva da empresa. Sendo assim, este produto deverá ser escolhido por passar em todos os postos operativos (ou maior número possível) ou que passe pelos postos operativos mais significativos do processo.

O produto-base real é aquele composto por um artigo que seja realmente produzido pela empresa, consistindo um produto final fabricado. Para efeito de compreensão e entendimento do método é sugerido fazer uso deste produto-base, por proporcionar uma melhor visualização e dimensão física do processo. Enquanto o produto-base fictício é um artigo “criado”, imaginário. A determinação deste é feito com o objetivo de representar mais eficientemente a estrutura produtiva da fábrica, fazendo, desta forma, que ele passe pelos postos operativos mais significativos do processo ou pelo maior número possível. Um outro tipo de produto-base fictício ocorre da adição de partes de diversos produtos fabricados pela empresa, para também melhor representar a estrutura produtiva da empresa. A escolha da utilização de produto-base fictício deverá ocorrer quando os produtos fabricados pela empresa forem muito diferentes entre si, não podendo com isso considerar que um produto em específico possa representar o processo produtivo como um todo.

Cabe ressaltar que todo procedimento de cálculo da UEP é realizado tomando como elemento principal o produto-base, por isso sua correta definição é essencial para implantação e desenvolvimento do método. “É através do esforço de produção despendido para fabricar o produto-base que se estabelecerão os potenciais produtivos em UEP/h e, consequentemente, se definirão as UEP relativas a cada posto operativo”. (Antunes, 1988, p.80)

4.4.7  Gama de Operações do Produto-base

A gama de operações do produto-base é equivalente ao roteiro de fabricação, no qual devem constar os postos operativos correspondentes, as operações e os tempos necessários para execução do produto.

4.4.8  Cálculo do Foto-Custo do Produto-Base

Após determinar o produto-base e sua gama de operações, a etapa seguinte deverá ser o cálculo do foto-custo do produto-base. Foto-custo do produto-base consiste no custo necessário para fabricar este produto. Este será obtido através dos custos de cada posto operativo, levando em consideração a quantidade de foto-índice que o produto-base consome ao passar pelo posto operativo em questão.

Assim foto-custo do produto-base “é resultante da soma dos foto-custos parciais dos postos operativos em que o produto-base passou”. (Iarozinski, 1989, p.82). Para Bornia (1988) foto-custo do produto-base é o “somatório dos produtos entre os foto-índices dos postos operativos utilizados para sua confecção pelos respectivos tempos empregados para sua fabricação. De acordo com o método, o valor do produto-base corresponderá a 1 UEP ou, caso seja conveniente, a um múltiplo desse valor”. (Bornia, 1988, p.12)

4.4.9  Cálculo dos Potenciais Produtivos dos Postos Operativos

Após a determinação do foto-custo do produto-base, é feito o cálculo dos potenciais produtivos dos postos operativos pela “simples relativização dos foto-índices pelo foto-custo do produto-base”, isto é, dividindo-se os foto-índices dos postos operativos pelo valor da UEP. (Bornia, 1988, p.13)

4.4.10 Determinação dos Equivalentes dos Produtos em UEP

A etapa de determinação dos equivalentes dos produtos constitui na determinação em UEP de cada produto. O valor em UEP de um determinado artigo é calculado com base no somatório das parcelas da UEP/h dos postos operativos pelos respectivos tempos que o artigo analisado permaneça nos mesmos.

Etapa II  Operacionalização

Antunues Jr (1988) destaca que nesta etapa ocorre a valoração monetária da UEP e, consequentemente, dos custos de transformação dos produtos. “Após desenvolvido todo o processo de implementação descrito anteriormente e definido ao final a UEP/h dos postos operativos, parte-se para a operacionalização do método”. (Antunes Jr, 1988, p.86)

A figura 4.3 apresenta o roteiro para desenvolver a operacionalização, findo o processo de implementação.

Após calculados os valores em UEP de cada produto, inicia-se o processo de operacionalização. A primeira etapa nesse processo constitui no cálculo da produção total da fábrica em UEP; isso ocorre multiplicando a quantidade de UEP de cada produto pela sua quantidade física produzida no período, a soma de todos os bens fabricados no período pelas suas respectivas UEP representa a produção total da fábrica em UEP.

Na seqüência é possível calcular o valor monetário de 1 UEP num dado período dividindo-se os custos de transformação totais, ou seja todos os custos relacionados com a produção exceto os custos de matérias-primas, incorridos no período, pela produção total da fábrica, medida em UEP.

E finalmente, calcula-se o custo de transformação de cada produto no período multiplicando-se o valor da 1 UEP encontrado pela quantidade de UEP que constitui o produto.

 







Legenda:

Etapas de operacionalização do método das UEP propriamente dito

Informações necessárias para operacionalização do método

Figura 4.3 – Etapa II – Roteiro de operacionalização do método da UEP

Fonte: Antunes Jr, 1988 

4.5  Aplicações para Gestão Industrial do Método da Unidade de Esforço de Produção (UEP)

Pelo seu caráter integrativo o método da UEP pode ser implantado para auxiliar várias atividades relacionadas à gestão industrial, conforme apresenta Allora (1988). A seguir, serão apresentadas e discutidas sucintamente algumas aplicações do método da UEP na gestão industrial

4.5.1  Medidas da Produção

Como a metodologia da UEP representa a unificação da produção através de uma medida única, isso gera uma simplificação na atividade de medição, uma vez que todos os produtos podem ser comparados entre si através de um único parâmetro. Consequentemente, esta metodologia permite um acompanhamento nos diversos períodos com base em uma mesma medida de produção. As medidas de comparação usualmente utilizadas perdem seu valor no decorrer dos períodos em virtude de sua não constância, principalmente ao considerar o faturamento, as unidades físicas padrão ou o tempo-padrão como ferramentas para tal análise. A medição da produção de uma fábrica, em um dado período, é realizada com base na simples contagem da UEP produzidas no período. 

4.5.2  Custeio da Produção

A UEP representa o trabalho realizado para transformar matéria-prima em produto acabado. Assim, seu uso permite encontrar os custos unitários de transformação de cada produto, os quais, adicionados ao custo das matérias-primas empregadas, fornecerão o custo de produção de cada artigo produzido.

4.5.3  Medidas de Desempenho da Produção

Dentro da gestão industrial é essencial que se acompanhe, através de parâmetros bem definidos, o desempenho da produção. Neste sentido, três índices são bastantes elucidativos, quais sejam os índices de eficiência, eficácia e produtividade.

Eficiência corresponde ao critério que indica capacidade real de produzir o máximo com o mínimo de recursos e tempo. “É o modo certo ou errado de fazer as coisas e buscar a obtenção do menor custo possível por unidade produzida”.(Nakagawa,1995, p.33).

Eficácia significa a capacidade ou potencialidade para obter os resultados desejados. É o grau da organização em atingir resultados, no caso de indústrias os produtos, decorrentes da atividade principal da empresa. É “a realização de suas metas e objetivos com vistas no atingimento do que a empresa considera sua missão e seus propósitos básicos” (Nakagawa, 1995, p. 29).

“Produtividade trata da relação entre o(s) produto(s) e insumo(s) necessário(s) à produção”(Bonelli et al, 1994). Schoeps (1977) reafirma esta conceituação expressando que produtividade “é a relação entre o resultado da produção e de recursos empregados”. (Schoeps, 1977, p.481). Martins et al (1998) consideram a  produtividade como “a relação entre o output, em outros termos, uma medida quantitativa do que foi produzido, como a quantidade ou valor das receitas provenientes da venda dos produtos e/ou serviços finais – e o input  - em outros termos, uma medida quantitativa dos insumos como quantidade ou valor das matérias-primas, energia elétrica, capital etc.”(Martins et al, 1998, p.2)

 Estando a produção sob um único parâmetro, a determinação da medida de desempenho torna-se mais fácil, pois, estabelecida corretamente a quantidade produzida basta confrontá-la com a capacidade produtiva da fábrica em um mesmo período.

Após definidos os termos de eficiência, eficácia e produtividade, Antunues Jr. (1988) apresenta a relação das UEP com as expressões referidas:

EFICICÁCIA
UEP Produzidas / Capacidade Disponível em UEP

EFICIÊNCIA
UEP Produzidas/Capacidade Disponível em UEP – UEP horas Paradas

PRODUTIVIDADE HORÁRIA
UEP Produzidas / Horas Trabalhadas

PRODUTIVIDADE ECONÔMICA
UEP Produzidas / Custo de Produção = 1 / valor em R$ de uma UEP

     Fonte: Adaptado de Antunes Jr  (1988)
4.5.4  Cálculo da Lucratividade dos Produtos

A lucratividade dos produtos, de acordo com o método das Unidades de Esforço de Produção, é obtido através do método das rotações. Esse método “mede a rentabilidade da utilização da estrutura de produção da empresa. Quanto maior ela for , mais lucrativa terá sido o esforço de produção despendido para transformar matéria-prima em produto acabado.” (Guimarães, 1990, p.95)

A primeira etapa no processo de cálculo da lucratividade dos produtos é o cálculo da margem-fábrica, que consiste na determinação do lucro obtido pela vendas dos produtos, diminuindo apenas os custos relacionados com a fabricação. Assim, a margem-fábrica é encontrada através da diferença entre o preço de vendas do produto e a soma dos custos de matéria-prima e dos custos indiretos de fabricação.

Após ter sido verificada a margem-fábrica, a próxima etapa é a determinação do número de vezes que essa margem é maior do que o custo de transformação; isto representa o “número de vezes que a empresa girou seus esforços de produção para fabricação de cada produto” e pode ser visualizada através da equação abaixo. (Guimarães, 1990, p.95)


Para considerar o lucro total de cada produto, este ainda necessitará cobrir as despesas de estrutura da empresa (administrativa, financeira e de vendas). Desta maneira, verifica-se o valor mínimo no qual o produto poderá ser vendido, de forma a suprir os gastos referentes aos custos de transformação e as despesas de estrutura da empresa. De acordo com o método das rotações essa etapa é denominada rotação a lucro zero (Ro), e representa o número mínimo de rotações que cada produto deverá ter para cobrir sua parcela correspondente das despesas de estruturas. A equação abaixo representa a determinação da Ro.


A diferença entre a rotação de cada produto e a rotação a lucro zero representa a lucratividade dos produtos. 
4.5.5  Definição do Preço de Venda

Determinado o custo dos produtos (que engloba o custo de transformação e o custo de matéria-prima) e as despesas da estrutura, para definição do preço de venda, basta acrescentar um percentual sobre estes valores, levando sempre em consideração as características de mercado e a escolha de estratégias adotadas pela empresa
























































































Rl= Rotação - Ro





Ro = ________Despesas de Estrutura_____________


          Custo de Transformação dos Produtos Vendidos





Rotação =  ___Margem-fábrica Unitária____


                       Custo de Transformação Unitário
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Foto-índice = Valor Gasto no Período (Custo de Transformação) / Número de Horas que o Posto Operativo foi Utilizado





Figura 4.1 - Implementação do Método da UEP





Gama de Tempos dos Produtos





Cálculo das UEP de cada Produto





Produção Física Real dos Produtos





Cálculo da Produção Total da Fábrica em UEP





Total dos Custos de Transformação





Cálculo do Valor Monetário de 1 UEP





Custo de Transformação dos Produtos















































